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APRESENTAÇÃO
Em O DIREITO NA TRANSIÇÃO DO CLÁSSICO PARA O CONTEMPORÂNEO, 

coletânea de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam o direito no contexto externo; o direito 
no contexto nacional; direito penal, criminologia e desafios contemporâneos; o direito e a 
medicina: diálogos; e filosofia do direito e educação.

O direito no contexto externo traz análises sobre particularidades vivenciadas no 
Chile e nos Estados Unidos da América.

Em o direito no contexto nacional são verificadas contribuições que versam sobre 
o contempt of court, licitação, imposto sobre valor agregado, ocupação irregular, idoso e
superendividamento, meio ambiente e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem
animal.

Direito penal, criminologia e desafios contemporâneos aborda questões como 
delação premiada, crime de lavagem de capitais, uso progressivo da força, marginalização 
de grupos vulneráveis, sistema prisional brasileiro, transposição da sanção penal para as 
famílias dos detentos e violência contra a mulher.

No quarto momento, o direito e a medicina: diálogo, temos estudos sobre a eutanásia, 
dignidade da pessoa humana, religião, saúde e medicina legal.

Por fim, em filosofia do direito e educação, há abordagens que tratam de temas 
como o princípio da separação dos poderes e educação popular.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O tema deste artigo é estudar e 
analisar a possibilidade da contratação direta 
pelo Poder Público através da inexigibilidade de 
licitação, utilizando o credenciamento. O objetivo 
geral é traçar um norte propedêutico deste 
instituto, abordando sua natureza conceitual, 
principais características e seu enquadramento 
nas hipóteses previstas no artigo 25 da Lei n.º 
8.666/93. O objetivo específico é demonstrar 
que apesar deste instituto não ter previsão legal, 
a Administração Pública poderá utilizá-lo para 
contratar diretamente com terceiros, sem ofender 
o axioma de princípios que regem o serviço 
público. Justifica a redação deste artigo, uma vez 
que a Administração Pública deve orientar sua 
atuação na Lei, nada obstante defende-se que o 
credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade 
não prevista no ordenamento jurídico, induzindo 
a ação pública para fora dos ditames legais. 
Será utilizado procedimento bibliográfico e 
documental, por meio de um método dedutivo e 
com uma abordagem qualitativa.
PALAVRAS - CHAVE: Licitação Pública. 
Contratação Direta. Inexigibilidade. 
Credenciamento.

THE INSTITUTE OF ACCREDITATION 
AS A FORM OF INEXIGIBILITY OF THE 
BIDDING PROCEDURE, UNDER THE 

LIGHT OF THE FUNDAMENTAL RIGHT 
OF LEGALITY

ABSTRACT: The theme of this article is to study 
and analyze the possibility of direct contracting by 
the public power through the unenforceability of 
the bid, using of the accreditation. The objective 
general is to draw a propaedeutic north of this 
institute, addressing its conceptual nature, main 
characteristics and framing in the hypotheses 
provided for in article 25 of Law 8.666/93. The 
specific objective is to demonstrate that although 
this institute does not have provision legal, the 
Public Administration may use it to contract 
directly with third parties, without offending 
the axiom of principles that governs the public 
service. It justifies the wording of this article, since 
the Public Administration must guide its action 
in the Law, nevertheless it is defended that the 
accreditation is a hypothesis of unenforceability 
not foreseen in the legal system, inducing 
the public action outside the legal dictates. A 
bibliographic and documentary procedure will 
be used, through a deductive method and with a 
qualitative approach.
KEYWORDS: Public Bidding. Direct Contracting. 
Inexigibility. Accreditation.

1 |	 INTRODUÇÃO
É sabido e tradicional que a Administração 

Pública deve pautar suas atuações dentro das 
balizas das normas-regras, não se olvidando da 
aplicabilidade cogente das normas-princípios. 
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Sendo assim, todo e qualquer ato emitido pelo Poder Público, em regra, busca fundamento 
na lei e no axioma principiológico constitucional e administrativo. 

Pois bem, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu artigo 37, caput, 
ordena que a Administração Pública obedecerá, dentre outros ditames, ao princípio da 
legalidade, corolário, a Administração Pública,  ante a força cogente e imperativa do regime 
principiológico, deve fundamentar suas atividades e decisões na lei, caminhando ao 
encontro dos anseios manifestos pelo Poder Legiferante.

Em virtude dessa observância obrigatória, a Administração Pública deve agir em 
favor da coletividade e em prol de suas necessidades, buscando compatibilizar o interesse 
público primário e secundário, para tanto, não raras vezes, no condão de cumprir esse 
desiderato, necessita contratar com terceiros, seja para realização de obras e serviços ou 
para alienação e compra de bens. Essa contratação, na maior parte dos casos, deve ser 
precedida de um procedimento licitatório, conforme mencionando nos termos do artigo 37, 
XXI, da CF/88.

Destarte, no condão de efetivar a legalidade e garantir a competividade que é 
própria dos certames licitatórios, a CF/88 estabeleceu que as contratações realizadas pela 
Administração Pública, em regra, devem perpassar se dar mediante a realização de um 
processo público licitatório. 

Malgrado o próprio artigo constitucional excepciona as hipóteses em que a 
Administração Pública pode contratar diretamente com o particular, ou seja, o texto descreveu 
possibilidades onde o Poder Público pode firmar arranjos contratuais administrativos sem 
a necessidade da realização de um procedimento licitatório propriamente dito. Esses 
casos excepcionais de contratação direta, em princípio, estão colacionados na Lei n.º 
8.666/93, em especial nos artigos 24 e 25, que estabelecem as possibilidades de dispensa 
e inexigibilidade de licitação.

Sem embargo, como se verá adiante, o credenciamento não se encontra positivado 
em nenhuma das hipóteses dos artigos 24 e 25 da Lei n.º 8.666/93, corolário inexiste 
ordenança legal autorizativa para que o gestor público contrate diretamente através deste 
instituto. Diante disso, considerando que o alcaide deve pautar suas decisões sob o império 
da lei, perquire-se: o credenciamento, mesmo não estando positivado no ordenamento 
jurídico, poderia ser utilizado pelo gestor público como meio de contratação direta? O 
credenciamento se enquadraria em alguma das hipóteses de inexigibilidade ou de dispensa 
de licitação? A utilização desse instituto como meio de contratação direta desrespeita o 
princípio da legalidade? 

É justamente este o objeto de pesquisa do presente artigo, que é sopesar a viabilidade 
jurídica do credenciamento como forma de contratação direta pelo Poder Público.

Nessa guisa, o objetivo geral é trazer lições propedêuticas de qual a natureza 
conceitual do instituto, quais suas principais nuanças e quais seus efeitos para a messe 
jurídica. 
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O objetivo específico é demonstrar, ao menos perfunctoriamente, que apesar do 
credenciamento não ter amparo legal, a Administração Pública, manifestando sua volição 
através de seus agentes públicos, poderia se valer deste instituto para contratar diretamente 
terceiros, sem a realização de um procedimento licitatório, por intermédio da inexigibilidade 
de licitação, sem que isso acarretasse no desrespeito ao princípio da legalidade. 

Justifica-se a lavra deste artigo, pois inúmeros gestores públicos mantêm-se 
reticentes em utilizar o credenciamento como forma de contratação direta, justamente por 
não haver amparo legal, recaindo um temor desarrazoado de uma fiscalização ministerial, 
com possível  aviamento civilista de uma ação de improbidade administrativa, podendo 
acarretar ainda, sanções na seara penal e administrativa.

 A metodologia a ser observada será o procedimento bibliográfico, através do método 
dedutivo e com abordagem qualitativa.

2 |	 CREDENCIAMENTO
Prima facie, o acervo legislativo nacional não estabelece de forma positivada um 

conceito legal de credenciamento. Existem apenas dispositivos infraconstitucionais que se 
referem ao instituto, malgrado sem conceituá-lo. É o que se depreende da Lei 9.503/97, 
que institui o Código de Conduta no Trânsito, doravante denominado de Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB). Nos dizeres de Rafael Carvalho Rezende de Oliveira (2018, p. 112), o 
CTB consagrou diversas possibilidades de credenciamento, conforme dicção dos artigos 
22, inciso X1, 1482 e 1563.

Nessa guisa, a Lei n.º 8.958/94, que dispõe sobre as relações entre as instituições 
federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações, repaginada 
pela Lei n.º 13.530/17, também se vale da expressão “credenciamento” para estabelecer 
o procedimento de cadastro de fundações regidas pelo Código Civil, que estariam aptas 
a receber repasses para o fomento e desenvolvimento de estudos e projetos de cunho 
científico e tecnológico, nada obstante sem conceituar o instituto em testilha. Inclusive, a 
Lei de regência dos procedimentos licitatórios e contratos administrativos, doravante Lei 
n.º 8.666/93, também nada menciona sobre o instituto do credenciamento, é o que atesta 
Alexandre Santos de Aragão (2013, p. 313) ao afirmar que “[...] a Lei n. 8.666/93, que fixa 
as regras nacionais de contratos administrativos e licitações, não trata expressamente do 
instituto do credenciamento.” 

1 Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua 
circunscrição: [...] X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, 
na forma estabelecida em norma do CONTRAN;
2 Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicular, poderão ser aplicados por entidades públicas ou 
privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.
3 Art. 156. O CONTRAN regulamentará o credenciamento para prestação de serviço pelas auto-escolas e outras enti-
dades destinadas à formação de condutores e às exigências necessárias para o exercício das atividades de instrutor 
e examinador.
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Destarte, nota-se que as extrações legiferantes carregam apenas uma noção do 
instituto do credenciamento, nada obstante não o conceituam, recaindo sobre a doutrina 
e a jurisprudência nacional colacionar suas delimitações e definições, trazendo a lume 
orientações de aplicabilidade prática e técnico-científica. Entrementes, não se olvidar que a 
doutrina e a jurisprudência são fontes secundárias do Direito, devendo ser sopesada pelos 
operadores. 

Sendo assim, Antônio Carlos Andrada (2010, p. 175), conselheiro do Tribunal de 
Contas de Minas Gerais (TCE/MG), no escopo de trazer lições propedêuticas sobre o 
instituto em mote, preleciona o: 

[...] credenciamento como sendo o procedimento administrativo que visa à 
contratação de prestadores de serviços mediante requisitos estabelecidos 
previamente no edital de convocação, quando determinado serviço público 
necessita ser prestado por uma pluralidade de contratados simultaneamente. 

Nessa senda, Rafael Carvalho Rezende de Oliveira (2018, p. 112) estabelece que:

[...] o sistema de credenciamento permite a seleção de potenciais interessados 
para posterior contratação, quando houver interesse na prestação do serviço 
pelo maior número possível de pessoas. 

[...] a partir de condições previamente estipuladas por regulamento do Poder 
Público para o exercício de determinada atividade, todos os interessados 
que preencherem as respectivas condições serão credenciados e poderão 
prestar os serviços.

Floriano de Azevedo Marques Neto (2005, p.122), ensina que o credenciamento é o 
“[...] procedimento de credenciar os particulares para prestação de serviços, assegurando a 
regularidade e a firmeza da contratação, bem como as características subjetivas e objetivas 
do contrato necessárias ao bom funcionamento dos serviços e dos contratos.” Na lavra 
de Maria Sylvia Zanella di Pietro (2018, p. 454) o “[...] credenciamento se configura como 
procedimento prévio à contratação quando haja pluralidade de interessados em prestar o 
serviço ou fornecer o bem.”  

De mais a mais, o ministro Benjamin Zymler do Tribunal de Contas da União (TCU), 
revisor do acordão n.º 3.567/2014, estabelece que para a Administração Pública se valer 
do credenciamento tem que “[...] dispor da maior rede possível de prestadores de serviços.”

Portanto, colige-se que o credenciamento corresponde a um procedimento 
administrativo que faculta à Administração Pública, diante da universalidade de possíveis 
contratados, fixar pressupostos mínimos legais, no escopo de cadastrar interessados para 
a realização do serviço. Nota-se que deve ficar configurada a presença de 04 (quatro) 
requisitos mínimos, os quais sejam: a. impossibilidade de escolher apenas um contratante; 
b. ausência de possibilidade de selecionar a melhor proposta financeira; c. amplificação da 
rede de prestadores de serviço; d. inviabilidade de competição.  
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Desta forma, imagina-se que determinado Município, que não tenha a estrutura 
médico-hospitalar adequada para realizar exames oftalmológicos, decida, ante a 
necessidade de sua população, contratar clínicas para procederem com tais exames. 
Inúmeras sociedades empresárias se interessaram em prestar o serviço público (pluralidade 
de interessados), todas aptas (preencheram os requisitos legais previstos no edital) e 
com o valor da prestação do serviço já pré-fixado no edital (ausência de possibilidade de 
selecionar a melhor proposta financeira/inviabilidade de competição). Nesse caso, salta 
aos olhos a possibilidade da utilização do credenciamento como forma de contratação 
direta, uma vez que foram preenchidos todos os requisitos mínimos. 

Impende consignar que não haverá competição entre os interessados, pois não se 
vislumbra, em termos pecuniários, que uma proposta seja melhor do que a outra, visto que 
existe a disponibilização universal do serviço, com o valor igual para todos os cadastrados. 
Assim, se a clínica aderiu aos termos do edital, presume-se que aceitou aos valores ali 
pré-estabelecidos para a realização de cada exame, com efeito, inexiste concorrência/
competição entre as clínicas/cadastradas. Em regra, como se trata de uma contratação 
que envolve a administração pública direta, deveria o Município proceder com a abertura 
de um procedimento licitatório, nada obstante não haveria óbice da utilização deste instituto 
no arcabouço proposto. 

É salutar mencionar que o edital trará todas as especificidades do credenciamento, 
como por exemplo, a quantidade de exames que cada clínica realizará mensalmente, o 
valor que será pago por cada exame, como se dará o critério de escolha das clínicas etc., 
ficando ao critério de cada interessado aderir ou não. Neste sentido, afirma Antônio Carlos 
Andrada (2010, p. 175)

[...] O instituto do credenciamento visa à contratação de todos aqueles que 
preencherem os requisitos determinados em edital. Não há que se falar em 
ordem de preferência sob justificativa alguma. Qualquer empresa que cumpra 
com as exigências editalícias e que aceite o valor predeterminado deve ser 
contratada pela Administração. Caso contrário, não será própria a utilização 
do credenciamento. 

Como já mencionado noutro lugar, a Administração Pública deve pautar suas 
atuações dentro da lei, com isso, torna-se cogente o enquadramento do credenciamento 
em alguma das hipóteses de contratação direta previstas no ordenamento jurídico.

3 |	 HIPÓTESES DE CONTRATAÇÃO DIRETA PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E VIABILIDADE JURÍDICA DO CREDENCIAMENTO PELA 
INEXIGIBILIDADE

Em síntese, mister discorrer sobre as hipóteses de contratação direta pela 
Administração Pública, consignando seus traços conceituais, pois serão aplicados para 
encontrar o adequado enquadramento jurídico do credenciamento. Como já dito, o artigo 37, 
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XXI da CF/88, ao utilizar a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”, 
facultou à Administração Pública, em determinados casos, contratar diretamente com o 
particular, sem a realização de um certame público licitatório. Nessa vereda, Irene Patrícia 
Nohara (2018, p. 333) assevera que “[...] o constituinte permitiu, com este excerto, que o 
legislador ordinário estabeleça casos de contratação direta, ou seja, sem licitação.” A isto, 
a doutrina convencionou denominar de contratação direta ou exceção à obrigatoriedade 
de licitar. Por óbvio, torna-se clarividente, que essas contratações sem a realização de um 
procedimento licitatório necessitam de uma previsão legal, pois a Administração Pública 
está vinculada aos imperativos legiferantes. 

Maria Sylvia Zanella di Pietro (2018, p. 433) informa que algumas dessas hipóteses 
de contratação direta estão colacionadas no Decreto-Lei n.º 200/67 e na Lei n.º 8.666/93. 
Com maior ênfase, inclusive por se tratar de diretrizes gerais, a Lei n.º 8.666/93, nos 
artigos 24 e 25, estampa as ordinárias hipóteses excepcionais de obrigatoriedade de licitar, 
doravante denominadas de dispensa e inexigibilidade. O artigo 24 da Lei n.º 8.666/93, 
estabelece 35 (trinta e cinco) proposições de dispensa de licitação, ou seja, o legislador 
proclamou a possibilidade da Administração Pública não licitar, por entender que nesses 
casos, conforme Maria Adelaide de Campos França (2013, p. 101) “[...] não é obrigatória, 
e a Administração, se assim lhe convier, pode dispensar o processo licitatório.”. Já o artigo 
25 da mesma Lei, elenca 03 (três) hipóteses de inexigibilidade do procedimento licitatório, 
as quais sejam:

[...]

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 
local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública.

Márcio Pestana (2013, p. 495) diz que a licitação poderá ser considerada inexigível, 
quando “[...] formalizada com um único contratável, dado que somente ele reúne as 
condições e atributos para tanto necessários, impedindo a instalação de um certame 
licitatório, uma vez que inexistirá a possibilidade de competição entre interessados.” Nessa 
mesma direção, Hely Lopes Meirelles (2016, p. 334) assoalha que a inexigibilidade ocorre                                                    
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“[...] quando há impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela 
natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração.”. 
Com isso, denota-se a existência de disparidade e aplicabilidade entre esses dois 
dispositivos legais, sendo que, na licitação dispensada, segundo Ricardo Alexandre (2018, 
p. 588) existe “[...] a possibilidade de competição, a licitação não é realizada por razões de 
interesse público”, ao passo que no certame inexigível, nos dizeres de Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto (2014, p. 279) dá-se “[...] quando, por quaisquer motivos, fáticos ou jurídicos, 
possa caracterizar-se a inviabilidade da competição.”

Destarte, à primeira vista, a diferença situa-se na viabilidade ou não de competição, 
haja vista que a licitação dispensada existe a possibilidade de competição, malgrado a 
própria lei estabelece o alvedrio pela contratação direta, ao passo que, na inexigível a 
competição é inviável, tornando-se impossível licitar. 

Assim, para que haja a contratação direta mediante inexigibilidade de licitação, a 
Administração Pública deve comprovar a inviabilidade de competição entre os pretensos 
concorrentes, sob pena de caracterizar burla ao procedimento licitatório, corolário configurar 
ato de improbidade administrativa em desfavor do alcaide. Apesar de o credenciamento 
haver pluralidade de particulares, todos concorrendo para a prestação do serviço público, em 
tese, diagnosticando a competição, neste instituto, conforme já estabelecido nas premissas 
deste artigo, não haverá competição, pois não se vislumbra, em termos financeiros, que 
uma proposta seja mais vantajosa do que a outra, visto que existe a disponibilização 
universal do serviço, com o valor igual para todos os cadastrados. 

Além do mais, a inviabilidade de competição não reside no fato da Administração 
Pública não possuir alternativas em contratar com pluralidade de fornecedores, mas sim 
conforme excerto extraído da lavra do Ministro do Tribunal de Contas de União (TCU) 
Benjamim Zymler, no acordão nº 3.567/2014 “[...] da ausência de interesse da Administração 
em restringir o número de contratados.” Nesse prumo, a doutrina entende que inexiste 
competição entre os pretensos particulares/concorrentes, sendo possível a utilização do 
credenciamento como forma de inexigibilidade de licitação. Conforme já mencionado no 
resumo expandido sobre a temática em testilha de nossa subscrição, Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes (2006, p. 533/534)4 estabelece que o credenciamento inexiste competividade. É 
o também entende Marçal Justen Filho (2016, p. 572)5. 
4 [...] Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a contratar todos os que 
tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, os 
possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi 
assegurada a contratação.
5 [...] Nas hipóteses em que não houver excludência, a Administração poderá adotar um sistema de credenciamento, 
por meio dos quais os possíveis interessados comprovarão o preenchimento dos requisitos exigidos. [...] Nas hipóteses 
de ausência de excludência, a Administração deverá estabelecer, em ato regulamentar, o objeto e as condições da futu-
ra contratação, os requisitos exigidos dos particulares interessados em contratar e todos os procedimentos pertinentes 
à contratação. [...] Anote-se que o credenciamento não se confunde com o contrato administrativo. O credenciamento é 
um ato administrativo prévio à contratação. O sujeito que obtém o credenciamento ainda não foi contratado. A contrata-
ção é um ato jurídico bilateral, que será aperfeiçoado em momento posterior ao credenciamento.
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Inclusive, o TCU se posicionado favorável quanto ao tema, conforme estabelecido 
no julgamento dos autos n.º 029.112/2009-9, acordão nº 351/20106, de autoria do ministro 
do Marcos Bemquerer, que o credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade de licitação. 
Nessa linha, o ministro do TCU Walton Alencar Rodrigues, no acordão nº 141/20137, 
sedimentou que o credenciamento tem matriz constitucional e se compatibiliza com as 
hipóteses de inexigibilidade de licitação. Colige-se que a Advocacia-Geral da União (AGU), 
por intermédio de Bráulio Gomes Mendes Diniz (2014, p. 364-372)8, ao ser consultada sobre 
a viabilidade jurídica do credenciamento, não titubeou em sopesar sua constitucionalidade 
e congruência com os ditames legislativos vigentes.

Destarte, não há dúbia sobre a viabilidade jurídica do credenciamento, como 
meio de contratação direta pela Administração Pública, por intermédio da inexigibilidade 
de licitação, pois haverá a inviabilidade de competição, ante a pluralidade de possíveis 
contratados.

Impende observar que no credenciamento, não haverá avaliação objetiva se um 
possível contratado prestará um serviço de maneira mais ou menos técnica ou se o seu 
preço é mais ou menos vantajoso para a Administração Pública, importa apenas se o 
Credenciante está apto a prestar serviço público ou não e o estará desde que observe os 
requisitos lecionados no edital. Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr (2015, p. 195)9 
advoga que o instituto do credenciamento não expurga nenhum interessado em participar 
do certame público, dado que os interessados cumprirem os requisitos editalícios, estarão 
aptos a contratar com a Administração Pública.

Não se pode olvidar, que outra diferença evidenciada é rol de hipóteses taxativas ou 
não de cada modalidade licitatória. Na licitação dispensada, as proposições são numerus 
clausus, de interpretação restritiva, não podendo o alcaide dispensar a licitação fora dos 
casos previstos no artigo 24 da Lei de Licitações e Contratos. Nessa toada, Mauro Sérgio 
dos Santos (2012, p. 533) reafirma que a licitação dispensada trata-se um rol taxativo. 

 6 [...] Embora não esteja previsto nos incisos do art. 25 da Lei 8666/93, o credenciamento tem sido admito pela doutrina 
e pela jurisprudência como hipótese de inexigibilidade inserida no caput do referido dispositivo legal. Aqui, a inviabilida-
de de competição configura-se pelo fato de a Administração se dispor a contratar todos os que tiverem interesse e que 
satisfaçam as condições por ela estabelecidas, não havendo, portanto, relação de exclusão.
 7 [...] Como é cediço na doutrina e jurisprudência, o credenciamento tem por base constitucional o artigo 37, inciso 
XXI, bem como o artigo 25 da Lei 8666/1993, na medida em permite extrair a hipótese de inviabilidade de competição 
decorrente da possibilidade de a Administração contratar quaisquer empresas ou profissionais de um determinado setor 
em igualdade de condições, observados os requisitos de qualificação. 
8 EMENTA CREDENCIAMENTO. HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE. CASOS DE APLICAÇÃO E CAUTELAS A SEREM 
OBSERVADAS.
I. O denominado credenciamento é hipótese de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição enquadrada 
no caput do art. 25 da Lei 8.666/93.
II. Aplica-se o credenciamento na hipótese específica de inviabilidade de competição pelo fato de quaisquer interessa-
dos que preencham os requisitos estarem passíveis de contratação indistintamente.
III. Para enquadrar uma contratação como credenciamento são necessárias algumas cautelas, principalmente com 
vistas a distinguir o procedimento de uma licitação. 
9  [...] credenciamento, porquanto todos os interessados em contratar com a Administração Pública são efetivamente 
contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, não há que se competir 
por nada [...].
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Corroborando, José Calasans Junior (2015, p. 39) ensina que “[...] as hipóteses de dispensa 
da licitação estão indicadas, de forma exaustiva, na Lei no 8.666.”. Por se tratar de um rol 
taxativo, a inserção de novas hipóteses decorre de manifestação legislativa e compulsando 
as 35 (trinta e cinco) proposições de dispensa de licitação prevista na Lei n.º 8.666/93, não 
se vislumbra o credenciamento como uma das alternativas, corolário o Poder Público não 
poderá se valer deste instituto para dispensar o certame público licitatório.

Conquanto, as hipóteses previstas como inexigibilidade de licitação referem-se a um 
rol exemplificativo, ampliativo, de interpretação extensiva, ou seja, poderá a Administração 
Pública, além das premissas já estabelecidas no artigo 25 da Lei n.º 8.666/93, sopesar 
outras hipóteses. Nesse sentido Maria Sylvia Zanella di Pietro (2018, p. 438) relata que 
“[...] quanto à inexigibilidade, a própria redação do artigo 25 traz implícita a possibilidade de 
ampliação.” Tal premissa é sustentada e fundamentada, uma vez que a redação do caput 
do artigo 25 da Lei n.º 8.666/93, traz a dicção “em especial” no final do artigo, com isso 
abre a possibilidade de amplificação das hipóteses de inexigibilidade. Nesse viés, Odete 
Medauar (2015, p.245) ventila que “[...] o caput do art. 25 traz a expressão ‘em especial’ 
antes de enunciar as respectivas hipóteses, o que tem levado a se cogitar do seu caráter 
não fechado (não taxativo).”

Desta forma, como as asserções do artigo 25 da Lei n.º 8.666/93, são 
exemplificativas, de interpretação extensiva, entende-se que é facultado ao gestor público, 
contratar diretamente, por meio de inexigibilidade de licitação, se valendo do instituto do 
credenciamento, sem que isto fira qualquer preceito do axioma principiologico que rege o 
funcionalismo público, em especial ao princípio da legalidade. 

4 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como dito noutro lugar, a atuação do gestor público deve ser pautada na Lei, 

respeitando sempre a fonte legislativa, expurgando qualquer conduta pessoal na 
governança pública, retirando o caráter de subjetividade e parcialidade de seus feitos, uma 
vez que o Brasil é um Estado de Direito que submete as leis por si criadas. Assim, as 
normas positivadas, possuem natureza diretiva e imperiosa, devendo o alcaide observá-las 
a contento e com tenacidade, pois materializam, em tese, a vontade do povo através da 
manifestação legiferante. 

Não se pode olvidar que a atuação pública também deve estar calcada nos 
princípios constitucionais e administrativos, ditos como normas-princípios, pois com o fim 
do embate bélico da segunda guerra mundial e o surgimento das diretrizes do movimento 
neoconstitucional, os princípios ganharam força normativa, inclusive, em determinados 
situações, sendo superiores a própria norma-regra. 

Destarte, o labor do gestor público necessita de amparo no primado máximo dos 
princípios da supremacia do interesse público sobre o privado, da indisponibilidade do 
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interesse público, da legalidade e demais correlatos, sendo que sua atuação fora desses 
parâmetros enseja no aviamento civilista da ação de improbidade administrativa, bem 
como acarreta sanções na messe penal e administrativa. A despeito de não se enquadrar 
propriamente como um certame de cunho tipicamente concorrencial, o credenciamento 
cuida-se de um procedimento em que se dá absoluta vazão aos valores insculpidos 
nos princípios da legalidade, taxatividade e demais congêneres que regem o axioma 
principiológico do funcionalismo público, desde que fique comprovada a presença dos 
requisitos mínimos, da impossibilidade de escolher apenas um contratante, da ausência 
de possibilidade de selecionar a melhor proposta financeira, da amplificação da rede de 
prestadores de serviço e da inviabilidade de competição.  

Assim, por ser o credenciamento um instituto que carrega consigo a premissa de 
inviabilidade de competição e por serem as hipóteses do artigo 25 da Lei de Contratos e 
Licitações, amplificativas, não taxativas, entende-se pela viabilidade/aplicabilidade jurídica 
do instituto, como forma de contratação direta pelo Poder Público, por intermédio da 
inexigibilidade de licitação.
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